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Central (Sistema de Expectativas de Mercado). Em 2020 a Companhia utilizou taxa nominal baseada na expectativa de crescimento do 
PIB do setor de serviços e inflação nas projeções de fluxo de caixa. Para 2021, em função do atual cenário macroeconômico, a Companhia 
também utilizou a taxa nominal de crescimento representada pela inflação de 3,0% de longo prazo, acrescida da expectativa de crescimento 
do setor de serviços de 2,2% no longo prazo, ambas divulgadas pelo Banco Central do Brasil; e (c) Para 2021, a taxa de desconto considera 
o custo médio ponderado capital (Weighted Average Cost of Capital – WACC). A administração da Companhia realiza testes anuais de 
impairment, mas monitora trimestralmente a performance de cada UGC para avaliar a necessidade de antecipar a realização de testes 
de impairment, visando a eventual reconhecimento de perdas. Para cenários de sensibilidade dos testes de impairment foram alteradas 
as premissas do capital de giro, da taxa de crescimento, da taxa de desconto e das margens, e ainda assim, não haveria necessidade de 
reconhecer qualquer perda por impairment. 12. Direito de uso: Refere-se, principalmente, aos contratos de locação dos imóveis onde 
estão localizadas suas universidades, centros universitários, polos de ensino, faculdades e escritórios. Para todos os contratos de operações 
de arrendamento, o Grupo reconheceu ativos representando os direitos de uso pelos passivos de arrendamento que são apresentados a 
seguir. Conforme mencionado na Nota 2.1, o Grupo optou por utilizar o expediente prático previsto na norma que alterou a NBC TG (R3) / 
IFRS 16, no tocante aos descontos obtidos durante a pandemia do Covid 19, não remensurando o direito de uso relacionado aos descontos 
de determinados contratos de locação. Esses descontos foram reconhecidos diretamente no resultado do exercício (Nota 22).
(a) Composição do saldo Taxas médias anuais 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

de Depreciação Custo Depreciação Saldo Saldo
Controladora
Direito de Uso de Imóveis 10% 273.795 (91.380) 182.415 183.694
Total 273.795 (91.380) 182.415 183.694
Consolidado
Direito de Uso de Imóveis 10% 801.137 (283.277) 517.860 570.737
Total 801.137 (283.277) 517.860 570.737

(b) Movimentação
31 de dezembro de 2020 Adições (i) Baixas (ii) Depreciação 31 de dezembro de 2021

Controladora
Direito de Uso de Imóveis 183.694 43.515 (18.731) (26.063) 182.415
Total 183.694 43.515 (18.731) (26.063) 182.415
Consolidado
Direito de Uso de Imóveis 570.737 74.591 (43.535) (83.933) 517.860
Total 570.737 74.591 (43.535) (83.933) 517.860

(i) As adições referem-se aos novos imóveis locados, incluindo os imóveis oriundos das aquisições, e aos reajustes dos pagamentos mínimos 
(remensuração) (Nota 19(b)); (ii) As baixas realizadas na Controladora e Consolidado referem-se principalmente à devolução de imóveis 
alugados nas cidades de Petrolina-PE, Manaus-AM, Piedade-PE, Campina Grande-PB, Belém-PA e Fortaleza/CE.
13. Imobilizado: (a) Composição do saldo:

Taxas médias anuais 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
de Depreciação Custo Depreciação Saldo Saldo

Controladora
Terrenos 25.257 - 25.257 25.257
Edificações e benfeitorias 6% 241.440 (85.184) 156.256 160.677
Veículos 6% e 10% 2.367 (1.799) 568 586
Equipamentos e instalações 10% 69.663 (37.048) 32.615 34.084
Móveis e utensílios 10% 26.386 (16.622) 9.764 10.127
Computadores 20% 38.642 (28.732) 9.910 7.213
Livros 20% 47.100 (28.649) 18.451 16.917
Total em operação 450.855 (198.034) 252.821 254.861
Obras em andamento 6.014 - 6.014 7.586
Total imobilizado 456.869 (198.034) 258.835 262.447

Taxas médias anuais 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
de Depreciação Custo Depreciação Saldo Saldo

Consolidado
Terrenos 25.257 - 25.257 25.257
Edificações e benfeitorias 6% 453.403 (170.579) 282.824 250.841
Veículos 6% e 10% 5.766 (4.156) 1.610 1.043
Equipamentos e instalações 10% 224.397 (133.871) 90.526 89.494
Móveis e utensílios 10% 79.220 (54.719) 24.501 25.507
Computadores 20% 87.743 (73.563) 14.180 10.655
Livros 20% 129.496 (86.135) 43.361 40.701
Total em operação 1.005.282 (523.023) 482.259 443.498
Obras em andamento 8.086 - 8.086 9.591
Total imobilizado 1.013.368 (523.023) 490.345 453.089
(b) Movimentação
Controladora

31 de dezembro      
de 2020

Adições/  
Transferências (i) Baixas (ii) Depreciação

31 de dezembro 
de 2021

Terrenos 25.257 - - - 25.257
Edificações e benfeitorias 160.677 18.253 (8.071) (14.603) 156.256
Veículos 586 512 (4) (526) 568
Equipamentos e instalações 34.084 4.787 (60) (6.196) 32.615
Móveis e utensílios 10.127 1.685 (2) (2.046) 9.764
Computadores 7.213 5.871 - (3.174) 9.910
Livros 16.917 5.081 - (3.547) 18.451
Total em operação 254.861 36.189 (8.137) (30.092) 252.821
Obras em andamento 7.586 (1.572) - - 6.014
Total imobilizado 262.447 34.617 (8.137) (30.092) 258.835

Consolidado

31 de  
dezembro 

de 2020
Adições/  

Transferências (i)
Baixas 

(ii)
Depre-
ciação

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial 
(iii)

Adições 
oriundas das 
combinações 

de negócios

Depreciação 
oriunda de 

combinações 
de negócios

31 de de-
zembro 
de 2021

Terrenos 25.257 - - - - - - 25.257
Edificações e benfeitorias 250.841 25.582 (10.094) (23.267) 32.609 17.890 (10.737) 282.824
Veículos 1.043 527 (4) (838) - 1.200 (318) 1.610
Equipamentos e instalações 89.494 11.043 (97) (18.245) - 15.726 (7.395) 90.526
Móveis e utensílios 25.507 2.343 (32) (6.117) - 7.314 (4.514) 24.501
Computadores 10.655 6.761 (5) (5.132) - 2.951 (1.050) 14.180
Livros 40.701 9.162 - (8.330) - 4.991 (3.163) 43.361
Total em operação 443.498 55.418 (10.232) (61.929) 32.609 50.072 (27.177) 482.259
Obras em andamento 9.591 (1.568) (1) - - 64 - 8.086
Total imobilizado 453.089 53.850 (10.233) (61.929) 32.609 50.136 (27.177) 490.345

(i) As adições referem-se, principalmente, às reformas nas unidades de Boa Vista/RR, Porto Velho/RO, Macapá-AP, Manaus-AM, Marabá-
PA, Cabo-PE; (ii) As baixas realizadas na controladora e consolidado referem-se, principalmente, à devolução de imóveis alugados em 
Petrolina-PE, Juazeiro do Norte-CE, Manaus-AM, Belém-PA, Campina Grande-PB e Maceió-AL; (iii)Trata-se do valor justo dos imóveis 
oriundos da combinação de negócios da Unifasb, incorporada em 30 de junho de 2021. (c) Garantia de bens: O Grupo possui contrato 
de empréstimo (Finame) de aeronave, o qual aliena fiduciariamente o bem adquirido. Em 31 de dezembro de 2021, a Controladora e o 
Consolidado, possuía R$ 18.548, relativo à garantia desse contrato. Adicionalmente, há prédios, máquinas e equipamentos de informática 
dados em garantia de processos judiciais no montante total de R$ 7.374, em 31 de dezembro de 2021, na Controladora e Consolidado.
14. Fornecedores Controladora Consolidado

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro  
de 2020

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro  
de 2020

Fornecedores Pessoa Jurídica 17.071 16.463 33.380 37.210
Fornecedores Pessoa Física 112 470 689 960

17.183 16.933 34.069 38.170
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, o Grupo não possuía nenhuma transação de contas a pagar a fornecedores que 
gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente nos seus saldos contábeis.
15. Compromissos a pagar: Os compromissos a pagar decorrem das seguintes aquisições de investimentos:

Consolidado
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro  

de 2020
Sociedade Regional de Educação e Cultura Ltda. (“FACIMED”) (Nota 6(c)) 55.020 50.000
Colégio Cultural Módulo Ltda. (“UNIJUAZEIRO”) (Nota 6(d)) 9.770 12.000
Beduka Serviços de Tecnologia em Educação Ltda. (Nota 6(e)) 554 -
Sociedade Educacional de Rondônia S/S Ltda. (“UNESC”) (Nota 6(f)) 81.427 -
Instituto Avançado de Ensino Superior de Barreiras. (“UNIFASB”) (Nota 6(g)) 76.184 -
Centro de Desenvolvimento da Medicina Veterinária, Cursos e Treinamento Ltda. (“CDMV”)  
 e Clínica Veterinária CDMV Ltda. (“Hospital Veterinário DOK”) (Nota 6(h)) 3.487 -
Starline Tecnologia S/A (Nota 6(i)) 3.025 -
Delinea Tecnologia Educacional LTDA (Nota 6(j)) 4.676 -
Plantão Veterinário Hospital Ltda (“Hospital”) e Pet Shop Kero Kolo Ltda. (“Pet Shop”) (Nota 6(k)) 5.450 -

239.593 62.000
(-) Circulante (54.354) (2.400)
Não circulante 185.239 59.600

16. Empréstimos e financiamentos: (a) Composição do saldo:
Controladora Consolidado

Modalidade Encargos financeiros
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2020
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2020
IFC CDI + 1,65% a.a. 9.546 32.635 9.546 32.635
Capital de 
Giro (ii) CDI + 2,30% a 2,9% a.a 419.272 499.566 419.778 499.565
Finame 6% a.a. 6.052 8.012 6.052 8.012
Leasing 0,99% a.m e 1,09% a.m - - 446 680
Outros - - 243 -

434.870 540.213 436.065 540.892
(-) Circulante (200.474) (113.386) (201.307) (113.624)
Não circulante 234.396 426.827 234.758 427.268

(i) Em 30 de junho de 2015, o Grupo firmou acordo de financiamento com o International Finance Corporation (“IFC”) para custear a 
construção dos campi de Aracaju (SE) e Fortaleza (CE); e modernização e reforma dos campi existentes e novas aquisições. O montante 
financiado é de R$ 120.000 e foi liberado em 3 de agosto de 2015, com custos incorridos na captação de R$1.335. O prazo de pagamento 
é de sete anos, incluindo carência do principal de dois anos, com pagamento de juros nos meses de abril e outubro de cada ano. Embora 
trate-se de recursos oriundos no exterior em dólares americanos, o IFC vinculou a operação em reais, sem risco cambial para o Grupo. Em 
15 de junho de 2021, foi celebrado um acordo para captação de um novo financiamento junto ao IFC, visando fortalecer a estratégia de 
crescimento e a transformação digital do Grupo, no valor total de R$ 200.000, com prazo de 7 anos, a serem pagos semestralmente em 11 
parcelas a partir de abril de 2023. O financiamento será remunerado a uma taxa de juros média de CDI+2.55% a.a. na primeira tranche de 
R$165.000, e a segunda tranche de R$35.000, que será desembolsada em conjunto e de forma proporcional à primeira tranche, terá sua 
taxa de juros definida de acordo com as condições de mercado no momento do desembolso. Será cobrada a taxa de comprometimento 
de 1% a.a. entre a data da assinatura do contrato e o desembolso (commitment fee), esperado para ocorrer até o final de março de 2022.
(ii) Em 27 de abril de 2020, o Grupo captou 3 empréstimos para capital de giro no valor total de R$ 500.000 para reforço de caixa, tendo 
renegociado custos e prazos em dezembro de 2020, conforme abaixo:

Termos
Itaú Santander Caixa

Original Renegociado Original Renegociado Original
Valor R$200.000 R$200.000 R$100.000 R$100.000 R$200.000
Encargos: CDI + %aa 3,40% 2,75% 3,10% 2,90% 2,30%
Quantidade de parcelas 1 8 1 7 8
Periodicidade das parcelas Bullet Semestral Bullet Semestral Trimestral
Periodicidade dos juros Semestral Semestral Semestral Semestral Mensal
Vencimento inicial N/A Julho/2021 N/A Dezembro/2021 Agosto/2021
Vencimento final Abril/2022 Janeiro/2025 Maio/2022 Dezembro/2024 Maio/2023

Não há valores de empréstimos e financiamentos mantidos em moeda estrangeira pela Companhia.
(b) Movimentação: A movimentação da dívida na Controladora e no Consolidado é a seguinte: 

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2020 540.213 540.892
Empréstimo oriundo da combinação de negócios - 5.718
Juros incorridos 36.204 36.508
Juros capitalizados (Nota 13(d)) - -
Juros pagos (24.370) (24.370)
Amortização de principal (117.177) (122.683)
31 de dezembro de 2021 434.870 436.065

(c) Garantias: Os valores do Finame referem-se ao financiamento da aeronave e estão garantidos por alienação fiduciária do bem (Nota 
13 (c)). Para o IFC, o Grupo ofereceu garantias na forma de cessão fiduciária de créditos referentes à parte das mensalidades de alunos do 
Grupo, representando 25% do valor do empréstimo. Para a Caixa Econômica Federal, o Grupo ofereceu garantias de aplicações financeiras 
e cessão fiduciária de créditos, representando 30% e 5% respectivamente, além de aval corporativo de controladas. 
(d) Classificação por ano de vencimento: As parcelas vencíveis a longo prazo apresentam o seguinte cronograma de vencimento:

Controladora Consolidado
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro  

de 2020
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro  

de 2020
Entre um e dois anos 130.015 190.824 130.377 191.049
Entre dois e três anos 80.385 130.316 80.385 130.532
Entre três e quatro anos 23.996 80.687 23.996 80.687
Entre quatro e cinco anos - 25.000 - 25.000

234.396 426.827 234.758 427.268
O valor justo dos empréstimos é próximo ao seu valor contábil, uma vez que o impacto do desconto não é significativo. Os valores justos 
baseiam-se nos fluxos de caixa descontados, utilizando-se o custo de capital do Grupo, que se assemelha a taxa dos contratos efetuados. 
(e) Covenants (cláusulas restritivas): O empréstimo com o IFC requer a manutenção dos seguintes covenants: • o resultado do quociente 
da divisão do ativo circulante menos despesas antecipadas pelo passivo circulante, liquidez corrente, de no mínimo 1,2; • o resultado do 
quociente da divisão da dívida líquida pelo EBTIDA (“Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization”) ajustado. O valor 
resultante não deve ser superior a 2,5, podendo ser 0,5 maior por 4 trimestres consecutivos, no caso de aquisição societária de empresa 
de educação; e • o resultado do quociente da divisão do lucro líquido (descontado pelos ajustes sem efeito no caixa) pela projeção de 
pagamento de juros e amortizações da dívida bruta nos próximos 12 meses. O valor resultante não deve ser inferior a 1,2 e, embora 
neste trimestre tenha ficado em 1,08, de forma pontual e extraordinária, a Companhia está em fase final de obtenção do waiver junto ao 
IFC, que deverá ser será obtido quando do desembolso do contrato assinado em junho de 2021 (Nota (a) (i)), estabelecendo que o valor 
resultante não deve ser inferior a 1,0. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo do referido contrato já se encontra classificado no passivo 
circulante em função do seu cronograma original de amortização. Já os empréstimos para capital de giro requerem a manutenção dos 
seguintes covenants: Banco Itaú e Caixa Econômica Federal: • a razão entre a dívida financeira líquida e o EBITDA (“Earnings Before Interest, 
Taxes, Depreciation and Amortization”) ajustado, apurados trimestral e anualmente com base nas demonstrações financeiras consolidadas, 
deverá ser menor ou igual a 2,5, podendo ser 0,5 maior por 4 trimestres consecutivos, no caso de aquisição societária com objeto social 
semelhante; e • razão entre as despesas financeiras líquidas e o EBITDA ajustado deverá ser maior ou igual a 2,0. Banco Santander: • a 
razão entre a dívida financeira líquida e o EBITDA (“Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization”) ajustado, apurados 
anualmente com base nas demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro, deverá ser menor ou igual a 2,5, podendo ser 0,5 
maior por 4 trimestres consecutivos, no caso de aquisição societária com objeto social semelhante; e • liquidez corrente deverá ser maior 
ou igual a 1,2. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os “covenants” relativos aos contratos desses empréstimos foram analisados 
e não apresentaram valores acima dos limites estabelecidos contratualmente. 17. Debêntures: Em 15 de setembro de 2021, a Companhia 
liquidou o saldo da 2ª série referente à 2ª emissão das debêntures, no valor total de R$  25.647, sendo R$ 25.000 de principal e R$ 647 
de juros. No exercício corrente, o montante liquidado pela Companhia foi de R$ 51.440, sendo R$ 50.000 de principal e R$ 1.440 de juros.
A movimentação no exercício é apresentada abaixo:

Controladora e Consolidado
Em 31 de dezembro de 2020 50.166
Juros incorridos 1.274
Juros pagos (1.440)
Amortização (50.000)
Em 31 de dezembro de 2021 - 

18. Salários e encargos sociais
Controladora Consolidado

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro  
de 2020

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro  
de 2020

Salários a pagar 10.695 9.242 25.001 24.463
Encargos sociais 5.841 4.923 15.134 13.030
Provisão para férias e encargos 22.456 20.548 46.237 46.827
Plano de incentivo de longo prazo 6.158 3.600 6.158 3.600
Participação nos resultados 4.083 3.621 5.400 4.400
Outros 1.082 274 2.399 625

50.315 42.208 100.329 92.945
19. Obrigações de arrendamento: Os prazos dos contratos de arrendamento do Grupo são variados e alcançam até dez anos, em sua 
maioria, podendo ser renovados automaticamente por manifestação unilateral do locatário ao final do período, com pagamentos mensais 
e fixos sendo atualizados anualmente pelos índices IPCA ou IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas. Não existem restrições ou 
cláusulas que dependam dos resultados ou distribuição de dividendos pelo Grupo. Os contratos foram considerados, no julgamento do 
Grupo, como arrendamento essencialmente porque eles transmitem o direito de controlar o uso de ativos identificados por um período 
de tempo em troca de contraprestação. O valor presente dos contratos foi calculado por taxas equivalentes à de captação de transação 
com risco e natureza similar. A Companhia adotou o expediente prático previsto na Deliberação CVM Nº 859, de 7 de julho de 2020, que 
permitiu aos arrendatários a contabilização dos efeitos das concessões recebidas como pagamentos mínimos dos arrendamentos, em 
decorrência da pandemia provocada pelo Covid-19, diretamente no resultado do exercício no valor de R$ 3.750, conforme Nota 22(iii), 
não sendo requerida a aplicação do tratamento contábil de modificação contratual previsto na norma. (a) Vencimento: O vencimento dos 
pagamentos dos aluguéis mínimos dos arrendamentos financeiros está descrito a seguir:

Controladora 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Vencimentos
Pagamentos 

mínimos
Desconto a  

valor presente
Valor presente dos 

pagamentos mínimos
Valor presente dos  

pagamentos mínimos
Circulante:

Até um ano 45.522 (23.048) 22.474 19.398
Não circulante

Entre um e dois anos 42.395 (20.744) 21.651 20.883
Entre dois e três anos 39.561 (18.479) 21.082 19.903
Entre três e quatro anos 39.127 (16.029) 23.098 18.672
Acima de quatro anos 175.352 (43.785) 131.567 138.123

296.435 (99.037) 197.398 197.581
341.957 (122.085) 219.872 216.979

Consolidado 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Vencimentos
Pagamentos 

mínimos
Desconto a  

valor presente
Valor presente dos  

pagamentos mínimos
Valor presente dos  

pagamentos mínimos
Circulante:

Até um ano 133.097 (62.733) 70.364 49.320
Não circulante

Entre um e dois anos 119.228 (55.489) 63.739 67.266
Entre dois e três anos 97.393 (50.153) 47.240 60.675
Entre três e quatro anos 95.906 (45.165) 50.741 43.340
Acima de quatro anos 574.854 (179.975) 394.879 430.426

887.381 (330.782) 556.599 601.707
1.020.478 (393.515) 626.963 651.027

(b) Movimentação: A movimentação das obrigações de arrendamento é conforme segue: 
Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2020 216.979 651.027
Novos contratos e oriundos de combinação de negócios 43.515 74.591
Baixas (i) (20.258) (47.191)
Juros 24.138 67.534
Pagamentos mínimos (44.502) (118.998)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 219.872 626.963

(i) As baixas realizadas na Controladora referem-se, principalmente, à devolução dos imóveis de Petrolina-PE, Manaus-AM, Piedade-PE, 
Campina Grande-PB, Belém-PA e Fortaleza-CE, impactando também no Consolidado. O efeito líquido da baixa pela devolução dos imóveis 
foi registrado em contrapartida a conta “Outras despesas operacionais, líquidas” no resultado do exercício. 20. Capital social e reservas: (a) 
Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2021, é representado por 128.721.560 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, totalizando no exercício R$ 991.644. Os gastos incorridos pela Companhia para a emissão de ações realizadas em 
novembro de 2017, totalizaram R$ 4.095 registrados em conta redutora do capital social, e aguardando capitalização pelo Conselho de 
Administração da Companhia.  O capital social autorizado da Companhia é de R$ 1.500.000. Programa de Recompra de Ações: Em reunião 
realizada em 20 de janeiro de 2021, o Conselho de Administração aprovou um novo Programa de Recompra de Ações da Companhia, que 
poderá adquirir, a seu exclusivo critério, até 4.939.840 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, correspondentes a 
até 3,8376% do total de ações de emissão da Companhia e até 9,09% das ações em circulação. A duração do plano é até 21 de janeiro 
de 2022. Conforme comentado na Nota 30, em 13 de janeiro de 2022 esse programa foi encerrado antecipadamente naquela data e 
foi instituído um novo programa. (b) Reserva legal: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía R$ 73.218 (31 de dezembro de 
2020 - R$ 70.594) em reserva legal. A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou 
saldo remanescente, até o limite de 20% do capital social e tem por fim assegurar a integridade do capital social somente podendo ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (c) Retenção de lucros: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía R$ 
402.310 (31 de dezembro de 2020 - R$ 368.344) de retenção de lucros. A retenção de lucros representa a parcela do lucro, destinada para 
conta de reserva de retenção de lucros para futuro investimento de capital, que é objeto de deliberação na Assembleia Geral Ordinária 
dos acionistas. (d) Dividendos e juros sobre o capital próprio: Em 10 de dezembro de 2020, o Conselho de Administração deliberou sobre 
o pagamento de juros a título de remuneração sobre capital próprio, perfazendo o montante bruto de R$ 15.465 e líquido de imposto de 
renda de R$ 13.520, que foram pagos em 20 de janeiro de 2021. Em 30 de abril de 2021, foi deliberado pelo mesmo Conselho, o pagamento 
dos dividendos remanescentes do exercício de 2020, no valor de R$ 11.197, que foram pagos em 28 de maio de 2021. Em 17 de novembro 
de 2021, o Conselho de Administração deliberou pela distribuição de dividendos intermediários aos acionistas, na importância de 30% do 
lucro líquido para o período, conforme balanço patrimonial em 30 de junho de 2021, o qual foi imputado ao dividendo mínimo obrigatório 
do exercício, no montante de R$ 15.893, que foram pagos em 09 de dezembro de 2021.
Os dividendos a distribuir são calculados a cada semestre e estão demonstrados abaixo:

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

Lucro líquido 31 de dezembro de 2021 52.483 165.034
(-) Constituição da reserva legal 31 de dezembro de 2021 (2.624) (8.252)
Lucro líquido ajustado 31 de dezembro de 2021 49.859 156.782
Total de dividendos a distribuir - 30% (R$ 0,13 por ação) 14.958 47.035
Dividendos intermediários distribuídos (R$ 0,12 por ação) (15.893) (20.372)
Total de dividendos a distribuir - 26.663
Juros sobre capital próprio creditados - 15.465
Dividendos a distribuir - 11.198
Média ponderada em circulação 128.722 128.722

21. Receita líquida dos serviços prestados 
Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Receita bruta da prestação de serviços
  Mensalidade de graduação 913.297 817.114 2.449.339 2.179.688
  Mensalidade de pós graduação 1.099 2.774 20.303 30.424
  Mensalidade de ensino digital 219.260 150.643 308.131 218.080
  Outras receitas 4.784 3.418 26.996 10.823

1.138.440 973.949 2.804.769 2.439.015
Deduções da receita bruta
  Descontos e bolsas (i) (427.981) (358.128) (1.071.515) (882.915)
  PROUNI (97.608) (92.262) (270.687) (248.525)
  FGEDUC e encargos FIES (ii) (2.750) (5.761) (7.655) (14.139)
  Impostos incidentes sobre serviços (16.657) (15.025) (47.554) (42.973)

(544.996) (471.176) (1.397.411) (1.188.552)
593.444 502.773 1.407.358 1.250.463

(i) O aumento reflete também o maior volume de descontos e bolsas em função das campanhas para captação de alunos no 1º e 2º 
semestres de 2021 e ao maior volume de descontos para alunos em atraso em decorrência da crise do Covid 19; e (ii) A redução reflete o 
menor número de vagas ofertadas pelo Governo Federal no âmbito do FIES, que vem ocorrendo desde o 1º semestre de 2018.
22. Custos dos serviços prestados  

Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Pessoal e encargos sociais (125.309) (125.661) (386.014) (376.867)
Serviços prestados por pessoa física e pessoa jurídica (i) (16.739) (8.799) (32.257) (14.826)
Energia elétrica, água e telefone (10.237) (12.961) (26.534) (29.408)
Depreciação e amortização (62.125) (67.560) (171.164) (161.637)
Aluguéis (ii) (4.864) 6.979 (13.138) 11.260
Outros (8.526) (6.371) (16.809) (9.207)

(227.800) (214.373) (645.916) (580.685)
(i) O aumento é decorrente de serviços de preceptoria, em função de um volume maior de aulas práticas que estão sendo compensadas 
devido ao período de pandemia; e (ii) O aumento deve-se a redução dos descontos negociados no período de pandemia, que inverteram 
o saldo da conta em 2020 e ao registro de R$ 4.000 referente a um acordo judicial de reajuste de aluguel. 23. Despesas operacionais: (a) 
Despesas comerciais, gerais e administrativas

Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Pessoal e encargos sociais (i) (104.617) (94.652) (167.341) (148.931)
Serviços prestados por pessoa física e pessoa jurídica (44.464) (50.071) (62.656) (66.631)
Comercial, publicidade e propaganda (ii) (95.582) (59.904) (130.896) (90.747)
Provisão e perda efetiva para crédito de contas a receber (47.630) (40.853) (117.823) (122.966)
Depreciação e amortização (8.788) (9.399) (13.706) (14.014)
Materiais de expediente (4.036) (3.465) (9.034) (7.853)
Outros (19.168) (16.747) (40.039) (33.364)

(324.285) (275.091) (541.495) (484.506)
(i) As despesas com pessoal e encargos sociais cresceram em 2021, porém, esse aumento ocorreu principalmente devido as suspensões de 
contratos de trabalho permitidas pelo Governo em 2020, em função da pandemia do Covid-19, que reduziram as referidas despesas; (ii) 
As despesas com marketing aumentaram devido as campanhas de lançamento dos novos produtos digitais, dos novos cursos em unidades 
existentes e das novas unidades, além de considerar o menor volume de marketing em 2020 em função da pandemia de Covid 19.
(b) Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Baixa de Imobilizado/Direito de Uso (i) (6.282) (7.475) (8.947) (19.769)
Contingências e custas judiciais (ii) (14.151) (4.345) (30.231) (9.106)
Multa s/Contrato de aquisição da Laureate - 180.000 - 180.000
PIS/COFINS sobre a multa s/ Contrato aquisição da Laureate - (16.650) - (16.650)
Multa por rescisão de contrato de locação atípico (iii) - - (7.100) -
Outros (154) 1.256 3.797 (6.553)

(20.587) 152.786 (42.481) 127.922
(i) Refere-se principalmente às baixas de ativos imobilizados e de direito de uso, líquido das obrigações de arrendamento, de seis imóveis 
devolvidos, cujas operações foram descontinuadas (Nota 19(b)(i)), no montante total de R$ 5.884; (ii) O aumento refere-se principalmente 
à maior atividade nos processos judiciais em curso observada a partir do segundo trimestre de 2021, a baixa de depósitos judiciais de 
processos encerrados e a acordo judicial celebrado referente à entrega de prédio no valor de R$ 1.450; (iii) Refere-se ao encerramento da 
construção da unidade de Campina Grande que foi realizada através de contrato de locação atípico (buit-to-suit). 24. Resultado financeiro 

Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Receitas financeiras
Juros sobre mensalidades e acordos 1.695 1.231 15.003 17.728
Rendimentos de aplicações financeiras 7.926 8.157 18.820 12.719
Descontos obtidos 141 - 368 -
(-) Pis e COFINS s/ receita financeira (482) (540) (1.742) (1.629)
Outros 577 897 1.853 2.170

9.857 9.745 34.302 30.988
Despesas financeiras
Juros de dívidas financeiras (i) (37.478) (23.743) (37.767) (24.305)
Juros de arrendamentos  (24.138) (26.691) (67.534) (70.289)
Descontos concedidos (ii) (11.003) (7.512) (41.363) (31.563)
Variação monetária passiva (iii) - - (11.982) (1.584)
Outros (3.911) (3.984) (6.824) (6.882)

(76.530) (61.930) (165.470) (134.623)
Resultado Financeiro Líquido (66.673) (52.185) (131.168) (103.635)

(i) Os juros de dívidas financeiras aumentaram em função da obtenção de novos empréstimos (Nota 16 (a)); (ii) Os maiores descontos 
concedidos referem-se a maior volume de renegociações com alunos, para recuperação das mensalidades atrasadas de 2020; (iii) Trata-se 
da correção monetária dos valores de compromissos a pagar.
25. Imposto de renda e contribuição social: Em conformidade com a Lei nº 11.096/2005, regulamentada pelo Decreto 5.493/2005 e 
normatizada pela Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 456/2004, nos termos do artigo 5º da Medida Provisória nº 
213/2004, as entidades de ensino superior que aderiram ao PROUNI ficam isentas, no período de vigência do termo de adesão, dentre 
outros, do IRPJ e da CSLL, devendo a apuração ser baseada no lucro da exploração das atividades isentas. A reconciliação dos impostos 
apurados, conforme alíquotas nominais, e o valor dos impostos registrados em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 estão 
apresentados a seguir: (a) Composição da despesa do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
IR e CS - correntes
    Lucro presumido - - (2.402) (615)
    Lucro real - (30.738) (48.077) (91.084)
Incentivo fiscal - 875 43.226 50.024
IR e CS - períodos anteriores (325) - - -
Total IR e CS correntes, líquidos de incentivo (325) (29.863) (7.253) (41.675)

(b) Empresas no regime do lucro presumido
Consolidado

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

Receita bruta de vendas 16.188 2.822
   Presunção 32% 5.180 903
   Outras receitas 1.886 906
Base tributável do lucro presumido 7.066 1.809
Imposto de renda e contribuição social - 34% 2.402 615

 Parte das operações de apoio ao ensino superior e as operações de ensino profissionalizante são realizadas pelo regime de lucro presumido 
das investidas da Companhia. (c) Empresas no regime do lucro real        

Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 48.346 197.778 39.232 207.750
Prejuízo fiscal de empresas controladas - - 131.787 -

48.346 197.778 171.019 207.750
Alíquota nominal combinada de imposto de renda e da contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação 16.438 67.245 58.146 87.033
   Participação nos lucros de controladas (33.819) (28.012) - -
   Ajuste a valor presente do contas a receber 767 1.410 3.047 2.256
   Arrendamentos 1.937 2.442 16.897 9.128
   Constituição de provisão para perdas - - - -
   esperadas com créditos (4.868) (2.980) (11.034) (6.046)
   Outras adições e exclusões (2.484) 8.817 (21.838) 20.946
   Juros sobre capital próprio - (5.258) - (5.258)
   Reversão de contigências 1.014 565 4.182 (216)
   Compensação de prejuízo fiscal - (13.491) (1.323) (16.759)
   IR e CS - períodos anteriores (325) - - -

(21.340) 30.738 48.077 91.086
Benefício fiscal lucro da exploração - PROUNI - (875) (43.226) 50.024
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício - 29.863 4.851 41.060
Alíquota efetiva - % 0% 15,10% 2,84% 16,04%

(d) Demonstração da alíquota efetiva 
Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social
Lucro presumido - - 7.066 1.809
Lucro real 48.346 197.778 171.019 207.750

48.346 197.778 178.085 209.559
Imposto de renda e contribuição social
Empresas optantes pelo regime de lucro presumido - - 2.402 615
Empresas optantes pelo regime de lucro real - 29.863 4.851 41.060
Total IR e CS correntes - 29.863 7.253 41.675
Alíquota efetiva 0,00% 15,10% 4,07% 19,89%

Na demonstração da alíquota efetiva, o Grupo considerou o lucro antes do imposto de renda e da contribuição social apenas das controladas 
que apresentaram lucro contábil e fiscal, de forma a não distorcer o cálculo da alíquota efetiva pelas controladas que apresentaram prejuízo 
contábil e fiscal. (e) Tributos diferidos: Refere-se ao imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos sobre as diferenças 
temporárias, prejuízos fiscais e combinações de negócios, constituídos a alíquotas que se espera que estejam vigentes a época de sua 
realização.

Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Ativo
Ajuste a valor presente do contas a receber 371 353 929 958
Provisão para contingências 143 43 329 149
Constituição de provisão para perdas esperadas com créditos 2.410 104 6.940 275
Direito de uso, líquido da depreciação e de obrigações de arrendamento 940 529 2.737 1.277
Intangíveis de vida útil definida identificados em combinação de negócios 45 - 558 (377)
Ágio Fiscal - - 771 -
Provisão Descontos - - - 663
Prejuízo fiscal de imposto de renda e base negativa de contribuição social 1.876 294 6.222 2.103
Total dos ativos fiscais diferidos líquidos 5.785 1.323 18.486 5.048

Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Resultado
Ajuste a valor presente do contas a receber 18 (12) (29) (183)
Provisão para contingências 100 (18) 180 408
Constituição de provisão para perdas esperadas com créditos 2.396 (289) 6.785 (640)
Direito de uso, líquido da depreciação e de obrigações de arrendamento 411 (1.278) 1.460 (979)
Intangíveis de vida útil definida identificados em combinação de negócios 45 - 935 707
Ágio Fiscal - - 771 -
Prejuízo fiscal de imposto de renda e base negativa de contribuição social 1.786 (1.284) 3.969 (2.163)
Total dos ativos fiscais diferidos líquidos 4.462 (2.881) 13.438 (2.850)

O aumento dos impostos diferidos reflete a mudança de 360 para 720 dias das baixas do contas a receber (Nota 9(e)). 26. Partes 
relacionadas: As transações efetuadas entre partes relacionadas são negociadas a valor de mercado. (a) Contas correntes:

Controladora
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2020
Ativo
Ocktus Participações Ltda (i) 6.020 7.972
 6.020 7.972
(-) Circulante (1.952) (1.952)
Não circulante 4.068 6.020
Passivo Circulante
CENESUP - Centro Nacional de Ensino Superior Ltda. 9.409 -
Faculdade Joaquim Nabuco de São Lourenço da Mata Ltda. 140 -
 9.549 -

(i) Em 25 de junho de 2019, o Grupo celebrou contrato de Promessa de Compra e Venda de Aeronave, com a empresa Ocktus Participações 
Ltda., pertencente ao acionista José Janguiê Bezerra Diniz, que estabeleceu a transferência da posse da aeronave Phenom 300 pelo valor de 
R$ 24.902. O valor desta operação, no montante total de R$ 10.901, está sendo recebido em 67 parcelas mensais, em condições idênticas 
às do financiamento originalmente assumido pelo Grupo, através de Finame (Vide Nota 16). O Grupo tem como prática capitalizar e/
ou distribuir lucros entre a Companhia e suas controladas, conforme divulgado na Nota 6(b). b) Remuneração do pessoal-chave da 
administração: O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e diretores estatutários do Grupo. A remuneração paga ou a pagar 
ao pessoal-chave da administração, está apresentada a seguir: 

Controladora Consolidado
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2020
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2020
Remuneração total do pessoal-chave da administração 12.098 10.983 12.098 10.983

O Grupo não concede ao pessoal-chave da administração, nem aos seus empregados, benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de 
contrato de trabalho, ou remuneração baseada em ações. (c) Aluguel de imóveis:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Resultado Desembolso Saldo Resultado Desembolso Saldo

Direito de Uso 171.924 178.523
Despesa de Depreciação 23.816 24.075
Obrigações de Arrendamento 217.513 195.169
Despesa de Juros 24.811 24.240
Pagamentos Mínimos (43.658) (43.658) (44.972) (44.972)
Desembolso 40.348 33.494
Despesa de Aluguel (i) (3.310) 3.310 (11.478) 11.478

45.318 (40.348) 36.836 (33.494)
O Grupo firmou Contratos de Locação de Imóveis Comerciais com a empresa Ocktus Participações Ltda. (Ocktus), pertencente ao acionista 
José Janguiê Bezerra Diniz, pelo prazo de dez anos, podendo ser renovados por igual período. A diferença entre a despesa e os pagamentos 
refere-se ao pagamento mínimo de bens de uso que é amortizado no passivo. 27. Provisão para contingências: A administração, 
consubstanciada na opinião de seus consultores jurídicos externos, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as 
perdas potenciais prováveis com essas ações em curso.

Controladora Consolidado
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro  

de 2020
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro  

de 2020
Cível (a) 532 1.695 2.521 3.892
Trabalhista (b) 5.147 1.013 10.558 5.499

5.679 2.708 13.078 9.391
Contingências indenizatórias (d) - - 116.282 112.015

5.679 2.708 129.360 121.406
(a)  Cível: O Grupo, com apoio dos seus consultores jurídicos, efetuou levantamento, avaliação e quantificação das diversas ações de 
natureza cível para suportar as prováveis saídas de recursos relacionados com essas causas. A administração mantém provisão em 31 de 
dezembro de 2021 no montante de R$ 532 (31 de dezembro de 2020 - R$ 1.695) para a Controladora e de R$ 2.521 (31 de dezembro de 
2020 - R$ 3.892) para o Consolidado. As ações classificadas como perda provável possuem natureza de indenização por danos morais e 
materiais e inexistência de débitos perante as instituições do Grupo. O Grupo também efetuou levantamento, avaliação e quantificação 
das diversas ações de natureza cível, classificadas com risco de perda possível para os quais não há provisão constituída, cujo valor em 
31 de dezembro de 2021 é de R$ 30.741 (31 de dezembro de 2020 - R$ 23.519) para a Controladora e de R$ 66.304 (31 de dezembro de 
2020 - R$ 57.678) para o Consolidado, cujas principais alegações são objeto das causas: (i) ações por negativações indevidas em órgãos de 
proteção ao crédito e manutenção indevida de negativação; (ii) ações por assuntos acadêmicos (demora na emissão de diploma, problemas 
com notas, acesso ao sistema e dispensa de disciplinas); (iii) ações por problemas no aditamento, matrícula, reembolso (não formação 
de turma) e transferência do FIES; (iv) ações em relação ao desconto no período da pandemia de Covid. (b)  Trabalhista: O Grupo, com 
apoio dos seus consultores jurídicos, efetuou levantamento, avaliação e quantificação das diversas ações de natureza trabalhista para 
suportar as prováveis saídas de recursos relacionados com essas causas. A administração mantém provisão em 31 de dezembro de 2021 
no montante de R$ 5.147 (31 de dezembro de 2020 - R$ 1.013) para a Controladora e de R$ 10.558 (31 de dezembro de 2020 - R$ 5.499) 
para o Consolidado. Adicionalmente, o Grupo efetuou levantamento, avaliação e quantificação das diversas ações de natureza trabalhista, 
classificadas com risco de perda possível, para as quais não há provisão constituída. O valor em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 18.273 
(31 de dezembro de 2020 - R$ 23.195) para a Controladora e de R$ 59.755 (31 de dezembro de 2020 - R$ 43.724) para o Consolidado, cujas 
principais alegações são objetos das causas: horas extras, férias não gozadas, reconhecimento de vínculo empregatício, equiparação salarial 
e diferenças salariais decorrentes de redução de cargas horárias de professores. (c)  Tributário: O Grupo, com apoio dos seus consultores 
jurídicos, efetuou levantamento, avaliação e quantificação das diversas ações de natureza tributária para suportar as prováveis saídas de 
recursos relacionados com essas causas. A administração não mantém provisão para a Controladora e Consolidado, pois não há, nesta 
mesma data processo com perda provável. Adicionalmente, o Grupo efetuou levantamento, avaliação e quantificação das diversas ações de 
natureza tributária, classificadas com risco de perda possível, para as quais não há provisão constituída. O valor em 31 de dezembro de 2021 
é de R$ 8 (31 de dezembro de 2020 - R$ 8) para a Controladora e de R$ 2.341 (31 de dezembro de 2020 - R$ 191) para o Consolidado. (d)  
Contingências indenizatórias oriundas de combinação de negócios: A principal ação refere-se ao processo 0019270-28.2014.8.14.0301 
que trata de Execução Fiscal ajuizada pelo Município de Belém referente à cobrança de ISS devido por suposta perda da isenção tributária 
da UNESPA. A questão se refere à isenção da tributação pelo ISS através de autorização conferida à UNESPA pelo poder público através 
de Decreto Municipal, que posteriormente que foi retirada, lançando o crédito tributário relativo aos 5 últimos anos. A UNESPA ajuizou 
ação anulatória, tombada sob o nº 0057879-84.2009.8.14.0301 para anular os autos de infração que ao fim autorizou o ajuizamento da 
Execução Fiscal ora em comento. Foram oferecidos embargos à execução e o processo encontra-se em fase instrutória. A classificação 
de perda atribuída pelos assessores jurídicos externos é possível no valor de R$ 103.082 em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 
de 2020. Apesar disso, a causa está sendo considerada no montante do passivo contingente oriundo da combinação de negócios com a 
UNESPA. Os acionistas vendedores concordaram contratualmente em indenizar a Companhia pelo montante que pode tornar-se devido no 
que diz respeito à ação acima mencionada. Para garantir esse montante foram fixados contratualmente retenção ou descontos em aluguéis 
futuros das unidades e hipotecas de imóveis em favor da Companhia. Neste sentido, um ativo de indenização, equivalente ao valor justo 
do passivo indenizado, conforme acima, foi registrado no total de R$ 108.766. Além das ações provisionadas, com ativos de indenização 
reconhecidos pela Companhia, temos ainda contingência em discussão referente aos autos de infração para cobrança de contribuições 
previdenciárias e contribuições para entidades e fundos, no período de janeiro de 2011 a dezembro de 2012, no valor de R$ 90.945 em 
31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, da Sociedade Paulista de Ensino e Pesquisa (SOPEP), atual mantenedora da UNG. 
A Receita Federal entendeu que as atividades exercidas pela Associação Paulista de Educação e Cultura (APEC), antiga mantenedora da 
UNG, não se enquadravam na categoria de não lucrativa e, apesar da transferência da mantença da UNG ter ocorrido somente em janeiro 
de 2015, autuou a SOPEP de forma subsidiária pela ausência de pagamento das referidas contribuições. Adicionalmente, em 19 de abril 
de 2018, foi lavrado novo auto de infração, ampliando o período de autuação para 2014, em valor adicional de R$ 82.084, totalizando R$ 
173.029. Ambos os processos se encontram em análise pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, órgão vinculado ao atual 
Ministério da Economia. Por se tratar de contingência anterior a aquisição, o contrato prevê que eventuais prejuízos estão garantidos pela 
retenção ou descontos em aluguéis futuros das unidades e hipotecas de imóveis em favor da Companhia. Os advogados que patrocinam 
esse processo foram contratados pelos acionistas vendedores e são acompanhados pelos advogados do Grupo, classificando os respectivos 
riscos de perda como possíveis. 28. Lucro básico e diluído por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o período. A Companhia 
não possui ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores.

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

Lucro do exercício atribuível aos acionistas da Controladora 52.483 165.034
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação (milhares) 128.722 128.722
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,41 1,28

29. Seguros: As coberturas de seguros, em 31 de dezembro de 2021, foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, consoante 
apólices de seguros: 
Ramos Coberturas (Em milhares)
Danos materiais ao imobilizado (prédios/equipamentos) R$ 144.967
Responsabilidade Civil com terceiros R$ 15.000
Frota - Danos materiais, corporais e de objetos transportados 100% Fipe
Responsabilidade civil dos administradores R$ 30.000

30. Eventos subsequentes: (a) Contratação de empréstimo em moeda estrangeira: Em 7 de janeiro de 2022, a Companhia realizou a 
contratação de empréstimo em moeda estrangeira, conforme previsão na Lei 4.131/62, junto ao Itaú BBA International PLC, no valor de 
EUR 31.182, com incidência de juros de 1,84% ao ano, sendo realizado swap integral junto ao Itaú Unibanco S.A., em valor equivalente a R$ 
200.000, para reforçar a posição de caixa visando ao pagamento da aquisição da FAEL, conforme mencionado a seguir. Referido empréstimo 
terá incidência de encargos baseados na variação do CDI acrescidos de juros de 2,70% ao ano e possui prazo de 5 anos, tendo vencimento 
final em 7 de janeiro de 2027, com carência de 18 meses, amortização em 7 parcelas semestrais a partir do 24° mês e pagamento de juros 
semestrais, inclusive durante o período de carência, e garantia de aval corporativo. (b) Conclusão da aquisição da FAEL: Em 14 de janeiro 
de 2022, após a aprovação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE e solução das condições precedentes conforme 
contrato assinado em 28 de maio de 2021, a Companhia assinou contrato de fechamento da operação de aquisição da Sociedade Técnica 
Educacional da Lapa S.A. - FAEL (Nota 6 (l)), com o pagamento de R$ 273.361, dos quais R$ 70.000 foram realizados em escrow account 
junto ao Banco Santander S.A., que serão liberados em 5 anos de acordo com cronograma definido em contrato. (c) Renovação de termos 
do contrato com a Caixa Econômica Federal: Em 9 de março de 2022 foi realizada renovação do empréstimo vigente junto a CEF, com a 
alteração de determinados termos, conforme abaixo:

Termos Anterior Renovação
Prazo final Maio/2023 Fevereiro/2025
Encargos financeiros CDI + 0,19% ao mês CDI + 0,14% ao mês

(d) Programa de Recompra de Ações: Em reunião realizada em 13 de janeiro de 2022, o Conselho de Administração aprovou um novo 
Programa de Recompra de Ações da Companhia, que poderá adquirir, a seu exclusivo critério, até 4.939.840 ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, correspondentes a até 3,8376% do total de ações de emissão da Companhia e 9,09% das ações em 
circulação. O referido programa tem duração de 12 meses (encerrando-se em 13 de janeiro de 2023). Seção F - Políticas contábeis: 31. 
Resumo das políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 31.1 
Consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. (a) Controladas:  
Controladas são todas as entidades nas quais o Grupo detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em 
que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. Os 
ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de 
negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação não controladora na 
adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da 
adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relacionados com 
aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações 
entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências 
de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar 
a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. 31.2 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor. 31.3  Ativos e passivos financeiros: 31.3.1 Reconhecimento inicial e mensuração de ativos 
financeiros: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios do Grupo 
para a gestão desses ativos financeiros. Todos os ativos financeiros são reconhecidos a valor justo, acrescido, no caso de ativos financeiros 
não contabilizados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que são atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. 
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos 
financeiros ao custo amortizado; • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de 
ganhos e perdas acumuladas (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes sem reclassificação de ganhos e perdas acumuladas no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e 
• Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. O Grupo não possui ativos financeiros classificados nas categorias de ativos 
financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumuladas (instrumentos 
de dívida) e ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes sem reclassificação de ganhos e 
perdas acumuladas no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). 31.3.2 Ativos financeiros ao custo amortizado: 
O Grupo mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e • 
Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa   que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros do Grupo ao custo 
amortizado incluem contas a receber de clientes e depósitos e bloqueios judiciais. 31.3.3 Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do  resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente 
mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de 
venda ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo 
reconhecidas na demonstração do resultado. Os ativos financeiros do Grupo classificados valor justo por meio do resultado incluem caixa 
e equivalentes a caixa e títulos e valores mobiliários. 31.3.4 Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente (ou seja, excluído do 
resultado do exercício) quando: os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; o Grupo transferiu os seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um 
terceiro por força de um acordo de repasse; e (a) o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, ou 
(b) o Grupo não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o 
ativo. 31.3.5 Reconhecimento inicial e mensuração de passivos financeiros: Passivos financeiros são classificados, como reconhecimento 
inicial, como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, custo amortizado ou como derivativos designados como 
instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado.  Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, 
no caso de empréstimos e financiamentos e contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos 
financeiros do Grupo incluem contas a pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos, debêntures, compromissos a pagar e 
obrigações de arrendamento. Mensuração subsequente: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos 
na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa 
de juros efetivos. 31.3.6. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo 
original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração 
do resultado. 31.4. Contas a receber: As contas a receber são decorrentes da prestação de serviços de atividades de ensino e não incluem 
montantes de serviços prestados após as datas dos balanços. Os serviços arrecadados, e ainda não prestados nas datas dos balanços, são 
contabilizados como mensalidades recebidas antecipadamente e são reconhecidos no respectivo resultado do exercício de acordo com o 
regime de competência. Contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“impairment”). 31.5. 
Redução do valor recuperável de ativos financeiros (inclui a provisão para perdas esperadas com créditos): As exposições de crédito 
para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, são provisionadas como resultado de 
eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para 
as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de 
crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadimplência (uma perda de crédito 
esperada vitalícia). Esta metodologia é aplicável aos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado. Para o contas a 
receber de clientes, dada a natureza de curto prazo dos recebíveis do Grupo e da sua política de concessão e gerenciamento de risco e de 
crédito utilizados, o Grupo não identificou nenhum impacto relevante que pudesse afetar suas demonstrações financeiras. Para os demais 
ativos financeiros passíveis de análise de redução ao valor recuperável não foi reconhecida nenhuma perda esperada no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020, pois de acordo com a avaliação do Grupo, além do risco associado ser baixo, não há histórico de perdas. Um 
ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. 31.6. Investimentos em 
controladas (aplicável somente para as demonstrações financeiras individuais): Os investimentos em empresas controladas, nas 
demonstrações financeiras da controladora, estão registrados pelo método da equivalência patrimonial. A participação societária em 
controladas é apresentada na demonstração do resultado da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido 
atribuível aos acionistas da controlada. Nas demonstrações financeiras individuais, o ágio por expectativa de rentabilidade futura - 
goodwill é apresentado como parte do investimento. Os mesmos ajustes feitos nas demonstrações financeiras consolidadas são feitos nas 
demonstrações financeiras individuais para se chegar aos mesmos valores de patrimônio líquido e resultado. 31.7. Combinação de 
negócios: Em uma combinação de negócios, os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a 
aquisição de controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. O 
Grupo reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação 
não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada em cada 
aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. 31.8. Ativos 
intangíveis: (a) Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor justo pago e/ou a pagar pela aquisição de um 
negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado 
como “Ativo intangível” no consolidado. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). Ágio é contabilizado pelo seu 
valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os 
ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. (b) Carteira de 
alunos: As relações contratuais com alunos, adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da 
aquisição. As relações contratuais têm vida útil definida e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A 
amortização é calculada usando o método linear durante o período esperado da relação com o aluno. (c) Licenças e implantações de 
softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles 
estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de cinco anos. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos 
como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos 
como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. (d) Credenciamento e licenças de operação: Os 
credenciamentos e as licenças de operação são capitalizados com base nos gastos incorridos junto ao Ministério de Educação referentes 
à autorização e ao reconhecimento dos cursos oferecidos, assim como recredenciamento das Unidades. Os credenciamentos e as licenças 
têm vida útil definida e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando o 
método linear durante o período de vigência das licenças obtidas junto ao Ministério da Educação. (e) Conteúdo digital: O Conteúdo 
digital é capitalizado com base nos custos incorridos para adquirir direitos de uso de conteúdos digitais a serem utilizados na prestação de 
serviço do Grupo. Esses custos são amortizados durante o prazo do contrato. (f) Convênios: Os convênios são capitalizados com base nos 
custos incorridos para firmar contratos, junto a empresas parceiras, que confiram aos alunos do Grupo o direito de exercer as atividades 
de graduação complementares, necessárias para sua formação acadêmica. Esses custos são amortizados durante o prazo dos referidos 
contrato. (f) Fundo de comércio: São ativos intangíveis com prazo de vida útil definida, representados por valores pagos na aquisição de 
novos pontos comerciais (fundo de comércio). São amortizados linearmente de acordo com o prazo do contrato de aluguel dos imóveis 


